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III – publicação de ato do Governador constando a modalidade e vigência da cessão.
Parágrafo único – O titular do órgão ou entidade de lotação do servidor a ser cedido deverá enca-

minhar a minuta de ato via Sipa, só após o cumprimento dos requisitos constantes nos incisos I e II.
Art. 13 – A cessão de servidores entre órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fun-

dacional do Poder Executivo estadual poderá ocorrer, desde que compatível com a lei que institui a carreira do 
servidor, quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

I – nomeação para cargo de provimento em comissão ou designação para função gratificada no 
órgão ou entidade cessionária;

II – a carreira do servidor pertencer ao grupo de atividade ao qual pertencem outras carreiras exis-
tentes no órgão ou entidade cessionária;

III – for dada autorização pelo titular do órgão ou entidade cedente, se a carreira do servidor não 
fizer parte do mesmo grupo de atividade ao qual pertencem as carreiras do respectivo órgão ou entidade cessio-
nária, em caráter excepcional, conforme previsto no art. 7º da Lei nº 16.292, de 2006.

Art. 14 – Para formalização da cessão de que trata os incisos I e II do art. 13, devem ser preenchi-
dos os seguintes requisitos:

I – solicitação do titular do órgão ou entidade cessionária;
II – aprovação do titular do órgão ou da entidade de lotação do servidor;
III – anuência do servidor a ser cedido, nos termos do disposto no § 13 do art. 14 da Constituição 

Estadual;
IV – publicação de ato do Secretário de Estado de Governo.
§ 1º – Para a publicação do ato de que trata o inciso IV, o titular do órgão ou entidade de lotação do 

servidor a ser cedido deverá encaminhar a minuta de ato via Sipa, constando a modalidade e o prazo da cessão, 
após o cumprimento dos requisitos constantes nos incisos I a III.

§ 2º – A nomeação de servidor efetivo para ocupar cargo de provimento em comissão ou a desig-
nação de função gratificada no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 
estadual não dispensa a publicação de ato de cessão, que ocorrerá na modalidade com ônus para o cessionário, 
salvo se houver legislação específica que permita a cessão com ônus para o cedente ou a cessão com ônus para 
o cedente mediante reembolso pelo cessionário.

Art. 15 – A cessão para órgão ou entidade em que a carreira do servidor não fizer parte do mesmo 
grupo de atividade ao qual pertencem as carreiras do respectivo órgão ou entidade cessionária, de que trata o 
inciso III do art. 13, deverá ser realizada para atendimento de finalidade específica e por prazo determinado, 
desde que não ocasione prejuízo ao regular funcionamento do órgão ou entidade cedente, devendo ser preen-
chidos os seguintes requisitos:

I – solicitação do titular do órgão ou entidade cessionária;
II – aprovação do titular do órgão ou da entidade de lotação do servidor;
III – anuência do servidor a ser cedido, nos termos do disposto no § 13 do art. 14 da Constituição 

Estadual;
IV – justificativa do titular do órgão ou entidade cessionária ratificada pelo titular do órgão ou enti-

dade de lotação do servidor, que comprove o interesse público na cessão;
V – demonstrativo de ausência de impacto financeiro, encaminhado pelo titular do órgão ou enti-

dade de lotação do servidor, nos casos em que a cessão não implicar na necessidade de substituição do servidor 
a ser cedido;

VI – estimativa de repercussão financeira mensal e anual, encaminhada pelo titular do órgão ou 
entidade de lotação do servidor, nos casos em que a cessão implicar na necessidade de substituição do servidor 
a ser cedido;

VII – compatibilidade com a lei que institui a carreira do servidor, considerando os seguintes 
aspectos:

a) correlação entre as funções a serem desempenhadas no órgão ou entidade cessionária e as atri-
buições previstas na legislação de carreira do servidor;

b) ausência de restrição legal específica relativa à movimentação do servidor, considerando as nor-
mas aplicáveis à respectiva carreira;

VIII – análise dos requisitos dos incisos I a VII e deliberação favorável da Sugesp;
IX – celebração de Convênio de Cooperação Técnica, entre os titulares do órgão ou entidade 

cedente e do órgão ou entidade cessionária;
X – publicação de ato do Secretário de Estado de Governo, constando o número do Convênio de 

Cooperação Técnica, a modalidade e vigência da cessão.
§ 1º – A celebração de Convênio de Cooperação Técnica de que trata o inciso IX só ocorrerá após 

a deliberação favorável da Sugesp.
§ 2º – Para a publicação de que trata o inciso X, o titular do órgão ou entidade de lotação do servi-

dor a ser cedido deverá encaminhar a minuta de ato via Sistema Integrado de Processamento de Atos – Sipa – só 
após a celebração de Convênio de Cooperação Técnica.

Art. 17 – O período em que o servidor estiver cedido para órgão ou entidade não pertencente à 
Administração Pública Estadual não será computado para fins de:

I – aquisição de estabilidade, tendo em vista o disposto no art. 188 da Lei nº 869, de 1952, ressal-
vada a hipótese de cessão para o exercício de suas funções no âmbito do SSA-Servas, de que trata o art. 15 da 
Lei nº 22.607, de 20 de julho de 2017, e no âmbito do Estado de Minas Gerais ou do Município, visando atender 
ao Programa Estadual de Municipalização de que trata o art. 10 da Lei nº 9.507, de 1987, observando o disposto 
no § 3º do art. 48 do Decreto nº 45.851, de 28 de dezembro de 2011;

II – progressão, promoção e adicionais por tempo de serviço, ressalvadas as seguintes situações:
a) exercício de cargo de provimento em comissão estadual ou funções de governo ou administra-

ção, por nomeação do Governador ou do Presidente da República, nas hipóteses previstas nos incisos IV, VII 
e VIII do art. 88 da Lei nº 869, de 1952, desde que não haja impedimento na legislação referente à carreira do 
servidor;

b) cessão de servidor para municípios mineiros, visando atender ao Programa Estadual de Munici-
palização de que trata o art. 10 da Lei nº 9.507, de 1987, desde que o servidor permaneça no exercício das fun-
ções de seu cargo público estadual durante o período em que estiver cedido ao município;

c) cessão de servidor para atender a requisição de TRE, conforme o disposto na Lei Federal nº 
6.999, de 1982.

Parágrafo único – Para apuração do tempo de efetivo exercício nas situações não previstas nesse 
artigo, bem como para concessão de vantagens e outros benefícios, deverá ser observado o disposto na Lei nº 
869, de 1952, na lei específica da carreira do servidor cedido, bem como na legislação estadual relativa aos cri-
térios para concessão de cada vantagem ou benefício.

Art. 18 – Os incisos I e II do § 1º e o § 2º do art. 22 do Decreto nº 44.559, de 29 de junho de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 – (...)
§ 1º – (...)
I – em empresa pública ou sociedade de economia mista do Poder Executivo estadual;
II – em órgão ou entidade do Poder Executivo da União, de outros Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, bem como para os Poderes Legislativo e Judiciário, Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e 
outras Defensorias Públicas, cedidos com ônus para o cedente ou com ônus para o cedente mediante reembolso 
pelo cessionário, para colaboração interinstitucional e interfederativa ou atendimento a programas de governo 
firmados por convênio de cooperação técnica ou legislação específica;

(...)
§ 2º – A ADI dos servidores em exercício nos órgãos e entidades de que tratam os incisos I a VI do 

§ 1º poderá ser regulamentada, com análise prévia da Seplag, pelo órgão ou entidade de origem do servidor, não 
se aplicando neste caso o disposto no caput do § 1º.

(...)”.
Art. 19 – O art. 48 do Decreto nº 45.851, de 28 de dezembro de 2011, fica acrescido do § 5º e o 

inciso V do caput e o § 3º passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 48 – (...)
V – nos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado e dos demais entes da Federação, Tribunais de 

Contas, Ministérios Públicos e outras Defensorias Públicas;
(...)
§ 3º – Excepcionalmente, não terão o período de estágio probatório suspenso, desde que o órgão 

ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual de origem 
regulamente a respectiva AED, com aprovação da Seplag, os servidores em exercício:

I – nas entidades de que tratam os incisos I, III e IV do caput;
II – nos órgãos e entidades de que trata o inciso II do caput, para atender a Programa Estadual de 

Municipalização, cedidos conforme previsto no art. 10 da Lei nº 9.507, de 29 de dezembro de 1987.
(...)
§ 5º – Os servidores de que trata este artigo, cedidos com ônus para o cedente ou com ônus para 

o cedente mediante reembolso pelo cessionário, excetuados os abrangidos pelo § 3º, terão a atribuição da nota 
de setenta pontos ou poderão ser avaliados no órgão ou entidade de destino, desde que o órgão ou entidade da 

administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo estadual de origem regulamente a 
respectiva AED, com aprovação da Seplag, exclusivamente, para fins de concessão de gratificações e adicionais 
vinculadas ao desempenho individual, a que fizerem jus nos termos de legislação estadual específica, conside-
rando o disposto no art. 188 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952.”.

Art. 20 – O art. 9º do Decreto nº 46.030, de 17 de agosto de 2012, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 12 e o seu § 3º passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 9º – (...)
§ 3º – A nota de Avaliação de Desempenho da GDPI, definida no caput, será concedida na propor-

ção de setenta por cento:
(...)
III – para os servidores em retorno de afastamento, que não possuam nota de ADI ou AED vigente, 

ressalvado o disposto no § 12.
(...)
§ 12 – Para o cálculo da GDPI no caso de retorno de servidor cedido para órgão ou entidade não 

integrante da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, será considerada:
I – a nota da ADI ou AED do período avaliatório imediatamente anterior ao início da cessão, na 

hipótese do servidor ser avaliado no órgão cessionário, nos termos do § 2º do art. 22 do Decreto nº 44.559, de 
29 de junho de 2007, ou do § 5º do art.48 do Decreto nº 45.851, de 28 de dezembro de 2011;

II – a última nota da ADI ou AED a que o servidor fizer jus na data de início da respectiva cessão, 
caso não seja avaliado no órgão cessionário conforme as regras citadas no inciso I.”.

Art. 21 – O inciso I do art. 10 do Decreto nº 46.030, de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 10 – (...)
I – quando o servidor não estiver em efetivo exercício, exceto nos casos previstos no art.11;
(...)”.
Art.22 – O art. 11 do Decreto nº 46.030, de 2012, passa a vigorar acrescido dos incisos XI e XII, 

com a seguinte redação:
“Art. 11 – (...)
XI – em exercício de cargo de provimento em comissão ou função gratificada nos órgãos e entida-

des do Poder Executivo estadual;
XII – cedido com ônus para o cedente, ou com ônus para o cedente mediante reembolso do ces-

sionário, para empresa pública estadual, sociedade de economia mista do Poder Executivo de Minas Gerais ou 
para órgão ou entidade do Poder Executivo da União, de outros Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como para os Poderes Legislativo e Judiciário, Tribunais de Contas, Ministérios Públicos e Defensorias 
Públicas, observados os seguintes requisitos:

a) celebração de Convênio de Cooperação Técnica;
b) resultado satisfatório na ADI ou na AED ou enquadramento nas situações em que a legislação 

estadual permita a atribuição de setenta pontos, no período avaliatório imediatamente anterior à apuração do 
valor da GDPI.”.

Art. 23 – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 47.256, de 13 de setembro de 2017;
II – os incisos I e II do art. 1º e os arts. 2º e 3º do Decreto nº 45.055, de 10 de março de 2009;
III – o inciso II do § 3º do art. 9º e o § 3º do art. 10 do Decreto nº 46.030, de 17 de agosto de 

2012;
IV – o art. 9º do Decreto nº 46.289, de 31 de julho de 2013.
Art. 26 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de 

setembro de 2017.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 650, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre crédito suplementar em favor do Orçamento de 
Investimento da Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais, no valor de R$50.000.000,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 22.943, de 12 de janeiro de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) em favor da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa –, na ação Contribuir para a Universa-
lização dos Serviços de Saneamento em Localidades com Concessão da Copasa – 5081.17.512.039.3001.1.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes:
I – de Recursos Próprios do exercício corrente da Copasa, no valor de R$12.500.000,00 (doze 

milhões e quinhentos mil reais);
II – de operação de crédito interna contratada pela Copasa, no valor de R$37.500.000,00 (trinta e 

sete milhões e quinhentos mil reais).
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO NE Nº 651, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre crédito suplementar em favor do Orçamento de 
Investimento da Companhia de Gás de Minas Gerais, no 
valor de R$18.762.678,00.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 22.943, de 12 de janeiro de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto crédito suplementar no valor de R$18.762.678,00 (dezoito milhões sete-
centos e sessenta e dois mil seiscentos e setenta e oito reais) em favor da Companhia de Gás de Minas Gerais 
– Gasmig –, na ação de Manutenção e Adequação da Infraestrutura Administrativa e Operacional Gasmig 
– 5251.25.122.701.6015.0.

Art. 2º – Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes:
I – de Recursos Próprios do exercício corrente da Gasmig, no valor de R$7.481.756,00 (sete 

milhões quatrocentos e oitenta e um mil setecentos e cinquenta e seis reais);
II – da anulação de Recursos Próprios da ação de Expansão da Rede de Distribuição de Gás Natu-

ral em Minas Gerais – 5251.25.451.157.8005.1, no valor de R$11.280.922,00 (onze milhões duzentos e oitenta 
mil novecentos e vinte e dois reais).

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 11 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


